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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 21-B/2002

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 82/2002, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 80, de 5 de Abril de 2002, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

No artigo 1.o, onde se lê «Os artigos 4.o, 5.o, 6.o,
7.o, 12.o, 17.o» deve ler-se «Os artigos 4.o, 5.o, 6.o, 7.o,
12.o, 16.o, 17.o».

No artigo 1.o, capítulo III, e no texto republicado em
anexo, onde se lê «Artigo 42.o, n.o 3, alínea d) [ . . . ]
nos termos do n.o 4 do artigo anterior.» deve ler-se
«Artigo 42.o, n.o 3, alínea d) [ . . . ] nos termos do n.o 3
do artigo anterior.», onde se lê «Artigo 44.o, n.o 1 [. . . ]
de acordo com os artigos 61.o e seguintes.» deve ler-se
«Artigo 44.o, n.o 1 [. . . ] de acordo com os artigos 60.o
e seguintes.», onde se lê «Artigo 44.o, n.o 2 [. . . ] a que
se refere o artigo 63.o» deve ler-se «Artigo 44.o, n.o 2
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato
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• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
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Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52

[ . . . ] a que se refere o artigo 62.o», onde se lê «Artigo
55.o, n.o 2 [. . . ] prevista no artigo 48.o» deve ler-se
«Artigo 55.o, n.o 2 [. . . ] prevista no artigo 47.o», onde
se lê «Artigo 58.o, n.o 4 [. . . ] nos termos do n.o 3 do
artigo 49.o» deve ler-se «Artigo 58.o, n.o 4 [. . . ] nos
termos do n.o 3 do artigo 48.o», onde se lê «Artigo 58.o,
n.o 8 — O cancelamento do registo com fundamento
nos factos referidos nos n.os 5 e 6, respectivamente, será
comunicado» deve ler-se « Artigo 58.o, n.o 8 — A recusa
ou o cancelamento do registo com fundamento nos fac-
tos referidos nos n.os 6 e 7, respectivamente, serão comu-
nicados», onde se lê «Artigo 59.o, n.o 2 [. . . ] nos termos
do n.o 3 do artigo 49.o» deve ler-se «Artigo 59.o, n.o 2
[. . . ] nos termos do n.o 3 do artigo 48.o» e onde se
lê «Artigo 62.o, n.o 1 [. . . ] o produto daquele reembolso»
deve ler-se «Artigo 62.o, n.o 1 [. . . ] o produto do reem-
bolso daqueles».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 31 de Maio de 2002. — O Secretário-Ge-
ral, José M. Sousa Rego.


